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O ISS das Instituições Financeiras 
 

As instituições financeiras prestam serviços e esses são tributados pelo 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. Há, porém, duas grandes 
dificuldades para fiscalizar e apurar o devido valor tributável dessas 
instituições: a) não emitem nota fiscal de serviços; e b) somente uma parcela 
da receita sofre incidência do imposto municipal. 
 
Poderíamos adicionar mais uma dificuldade: os Municípios só podem cobrar o 
ISS decorrente dos serviços prestados nos estabelecimentos locais, ou seja, 
nas agências localizadas em seus respectivos territórios. A instituição 
financeira precisa, assim, manter controles separados por agência. 
 
A Lei Complementar nº. 116/03, da mesma forma que as leis anteriores, faz 
referência às instituições financeiras como contribuintes do ISS. O item 15 da 
lista anexa à referida Lei cita, por exemplo, “serviços relacionados ao setor 
bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito”.  
 
Não dizer com isso que os serviços das instituições financeiras são tributados 
tendo por base, exclusivamente, os descritos no item 15 da lista. Essas 
empresas prestam, também, serviços tributáveis inseridos em outros itens, 
como o item 10 (serviços de intermediação e congêneres) e o item 17 (serviços 
de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres). 
 
Fácil observar que não são apenas os Bancos Comerciais os obrigados ao 
pagamento do imposto, mas, sim, todas as instituições financeiras que prestam 
serviços indicados na lista. O conceito legal de instituição financeira é dado 
pela Lei nº. 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos seguintes termos: 
 
"Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação 
em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como 
atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou 
estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros”. 
 
De acordo com a referida Lei nº. 4.591/64 são consideradas instituições 
financeiras do sistema operativo ou de intermediação: 
 
1) Captadoras de depósitos à vista: 
- Bancos comerciais; 
- Bancos múltiplos com carteira comercial; 
- Caixa Econômica Federal; 
- Caixas econômicas estaduais; 
- Cooperativas de crédito. 
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2) Não captadoras de depósitos à vista: 
- Bancos múltiplos sem carteira comercial; 
- Bancos de investimento e de desenvolvimento; 
- Sociedades de crédito, financiamento e investimento (as “financeiras”); 
- Sociedades de crédito imobiliário; 
- Companhias hipotecárias; 
- Associações de poupança e empréstimo; 
- Sociedades corretoras ou distribuidoras de títulos e valores mobiliários; 
- Sociedades de arrendamento mercantil (leasing); 
- Sociedades corretoras de câmbio; 
- Bolsas de valores. 
 
Bancos Múltiplos 
 
Das empresas citadas, vamos destacar os Bancos Múltiplos. De acordo com a 
Lei nº. 4.595/64, e posteriores alterações, os Bancos Múltiplos são instituições 
que agrupam numa única instituição financeira, com personalidade jurídica 
própria, as operações privativas de banco comercial (se possuir carteira 
comercial), de banco de investimento, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento, de sociedade de arrendamento mercantil e sociedade de crédito 
imobiliário. Compõem-se dessa forma: 
 
- Banco comercial (carteira base); 
- Banco de investimento (carteira base); 
- Banco de desenvolvimento (somente banco múltiplo governamental); 
- crédito imobiliário (carteira acessória); 
- arrendamento mercantil (carteira acessória); 
- crédito, financiamento e investimento (carteira acessória). 
 
Tais operações estão sujeitas às mesmas normas legais e regulamentares 
aplicáveis às instituições singulares correspondentes às suas carteiras. O 
Banco Múltiplo pode ter, no mínimo, apenas duas carteiras, mas uma delas, 
obrigatoriamente, tem que ser de carteira base: banco comercial (quando 
captador de depósitos à vista); ou de investimento (quando não captador de 
depósitos à vista). 
 
O número atual de Bancos Múltiplos é elevado. Segundo o Banco Central, em 
outubro de 2008, eram 400 instituições financeiras formalizadas em Banco 
Múltiplo, sendo 109 com carteira de banco comercial. Todos os grandes grupos 
financeiros são, praticamente, constituídos em bancos múltiplos. 
 
Para efeitos de incidência do ISS, de importância relevante é o fato de que os 
Bancos Múltiplos podem manter quadro funcional nos Municípios onde tenham 
agências, o que permite o exercício das atividades de todas as carteiras que 
lhes compõem, tanto no próprio estabelecimento da agência, quanto 
externamente, estas nos estabelecimentos comerciais locais. 
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Deste modo, caracteriza-se perfeitamente a presença de estabelecimento 
prestador de serviços nos Municípios onde exista agência bancária do grupo 
financeiro a que pertence o banco múltiplo. Assim, se o banco múltiplo possuir 
carteira acessória de “financeira”, de crédito imobiliário e de arrendamento 
mercantil, por evidência, os serviços prestados por conta de tais operações 
devem ser tributados no Município onde se localiza a agência correspondente. 
Entretanto, a fiscalização municipal do ISS concentra-se, em geral, somente 
nos serviços dos bancos comerciais, deixando de lado os serviços prestados 
por bancos múltiplos. Mas, as “financeiras”, as sociedades de crédito imobiliário 
e as empresas de leasing auferem, também, substanciais receitas de serviços, 
como veremos mais adiante. 
 
Os estabelecimentos bancários 
 
Quando falamos em “agência bancária” é preciso defini-la. As dependências de 
instituições financeiras são assim classificadas, ao que nos interessa: 
 
I – Agência; 
II – Posto de Atendimento Bancário – PAB; 
III – Posto de Atendimento Transitório – PAT; 
IV – Posto de Atendimento Bancário Eletrônico – PAE; 
 
Agência 
 
Agência é a dependência da instituição financeira autorizada a funcionar pelo 
Banco Central, destinada à prática das atividades que esteja habilitada a 
exercer. Isso significa que uma agência de banco comercial somente poderia 
atuar em atividades de banco comercial, ou seja, não poderia efetuar 
operações de “financeiras”, de leasing, de crédito imobiliário etc. Tendo, porém, 
um banco múltiplo por detrás, dando-lhe cobertura, a agência expande suas 
atividades, podendo, então, operar produtos de outras instituições do grupo. 
As instituições financeiras são obrigadas a manter escrituração e contabilidade 
de cada agência. Todavia, o Banco Central permite a centralização da 
contabilidade das agências localizadas num mesmo Município em uma delas, 
que viria a ser a ‘centralizadora’ da região.  
 
Entretanto, permite-se às instituições financeiras manter uma Unidade 
Administrativa Desmembrada – UAD, destinada a executar atividades 
contábeis e administrativas de natureza interna, desde que tal unidade esteja 
instalada no mesmo Município da sede do grupo financeiro, ou de uma agência 
da instituição. Essa permissão é aproveitada pela esmagadora maioria de 
instituições financeiras, centralizando a contabilidade em só local. 
 
Isso, porém, não significa que as empresas não estejam obrigadas a 
contabilizar separadamente a movimentação de cada agência. Facilita-se, 
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apenas, o local para concentrar as atividades contábeis, mas permanece a 
obrigação de manter a contabilização individual por agência. Na verdade, as 
agências nada contabilizam hoje em dia, tudo é feito via on-line. Quem apropria 
e efetua os lançamentos são as unidades administrativas desmembradas, pois 
já foi o tempo da existência do “Contador” da agência, muito comum no 
passado. 
 
Essa é mais uma das dificuldades da fiscalização, porque o agente não tem 
com quem discutir uma questão fiscal na agência. Os gerentes de agências 
estão focados nos produtos e no cumprimento de metas operacionais ou 
administrativas, e, em geral, nada entendem de assuntos contábeis ou 
tributários.  
 
No entanto, a obrigatoriedade de separar os resultados contábeis por agência 
não é somente dos bancos comerciais, mas de todas as instituições 
financeiras, o que significa que os bancos múltiplos são, também, obrigados a 
apresentarem os seus balancetes desmembrados. A legislação é clara ao 
afirmar que as operações realizadas por banco múltiplo estão sujeitas às 
mesmas normas legais e regulamentares aplicáveis às instituições singulares 
correspondentes às suas carteiras. Deveriam, portanto, destacar por agência 
os serviços prestados e recolher o ISS devido nos Municípios onde tais 
serviços foram executados.  
 
Ainda em relação às agências, há, também, as chamadas “Agências 
Pioneiras”, quando instaladas em Municípios desassistidos de outra agência de 
banco múltiplo ou de banco comercial. Essas agências pioneiras podem ter 
horário de atendimento ao público diferente do horário das demais, desde que 
fixado de comum acordo com as autoridades municipais (aspecto importante 
para liberação do alvará de funcionamento).  
 
A contabilidade do movimento de uma agência pioneira pode ficar a cargo da 
sede ou de outra agência, não significando isso que o banco não tenha a 
obrigação de apresentar os seus números separadamente, para efeito de 
fiscalização. 
 
Posto de Atendimento Bancário – PAB 
 
O PAB é uma dependência permitida a funcionar para banco múltiplo (com 
carteira comercial), banco comercial e caixa econômica, com as seguintes 
características: 
I – somente pode ser instalado em recinto interno de entidades da 
administração pública ou de empresas privadas; 
II – destina-se a prestar todos os serviços, para os quais a instituição esteja 
habilitada, somente para a entidade, ou empresa, e seus funcionários, de onde 
estiver instalado; 
III – Subordina-se à sede ou a uma agência instalada no mesmo Município; 
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IV – A sua contabilidade deve ser incorporada diariamente ao movimento da 
sede ou da agência do seu próprio Município, conforme a subordinação citada 
no inciso anterior; 
V – Pode ter horário de atendimento diferente ao da sede ou da agência, de 
acordo com as conveniências do órgão público ou da empresa que o acolhe. 
Percebe-se que a fiscalização local deve tomar o cuidado de consultar a 
instituição sobre o local da contabilização do movimento do PAB. Se a 
contabilidade for feita na agência local, as operações serão incorporadas para 
análise, mas se for executada na sede, a fiscalização deve intimar a instituição 
financeira para que apresente os seus resultados. 
 
Posto de Atendimento Transitório – PAT 
 
O PAT é a dependência de banco múltiplo, banco comercial, caixa econômica 
e demais instituições financeiras, com as seguintes características: 
I – somente pode ser instalado em locais tipos: 
- recintos de feiras, exposições, congressos e outros eventos semelhantes; 
- de grande fluxo temporário de público. 
II – destina-se a prestar os serviços permitidos à instituição; 
III – não pode funcionar por mais de 90 dias; 
IV – pode ter horário diferenciado de atendimento ao público; 
V – subordina-se à sede ou a uma agência da instituição; 
VI – o seu movimento deve ser contabilizado pela sede ou agência a que 
estiver subordinado; 
VII – pode ser fixo ou móvel. 
Como se vê, a mesma preocupação sobre o local da contabilização deve ser 
aplicada aos casos de PAT. O seu funcionamento deve ser condicionado ao 
pedido prévio e liberação da licença ou alvará transitório de funcionamento pela 
Prefeitura, de acordo com a legislação local. 
 
Posto de Atendimento Bancário Eletrônico – PAE 
 
O PAE é a dependência automatizada de banco múltiplo, banco comercial e 
caixa econômica, com as seguintes características: 
I – destina-se a prestar diversos serviços, tais como, saques, depósitos, 
pagamentos, saldo e extrato de contas, transferências etc.; 
II – o atendimento ao cliente é efetuado por meio de transação acionada por 
meio de senha privativa; 
III – pode ser fixo ou móvel; 
IV – deve estar vinculado a uma rede individual pertencente a uma instituição 
financeira, ou sua subsidiária, ou associada a mais de uma instituição 
financeira;  
V - Não está sujeito ao horário fixado para o funcionamento das instituições 
financeiras; 
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VI - As redes devem manter centrais de controle e processamento que 
permitam o acompanhamento diário de cada posto, bem como a interrupção de 
suas operações quando necessário. 
VII – somente pode ser instalado no Município em que a instituição tenha sede 
ou agência. 
 
A fiscalização municipal deve requerer às instituições financeiras a relação de 
todos os PAE que funcionam no Município e informar onde a contabilização de 
suas operações é realizada. Esses postos de atendimento eletrônico devem 
ser licenciados e autorizados a funcionar pela Prefeitura, merecendo uma 
inscrição especial no cadastro mobiliário. 
 
Como se sabe, a Lei Complementar nº. 116/03 considera estabelecimento, 
para fins de incidência do ISS, “o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que 
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que 
venham a ser utilizadas”. 
 
Diante da definição acima, todas as dependências descritas na identificação de 
agências e postos de atendimento são consideradas estabelecimento e as 
operações ali efetuadas, quando serviços, sofrem a tributação do ISS no 
Município onde estiver instalada. 
 
Correspondente bancário  
 
Não podemos deixar de comentar os chamados “correspondentes bancários”. 
A Resolução nº. 2.707 do Banco Central permitiu a utilização de 
correspondentes bancários para distribuição de produtos e serviços. A referida 
Resolução faculta aos bancos múltiplos, bancos comerciais e caixas 
econômicas a contratação de empresas para o desempenho de diversas 
atividades bancárias. 
 

São exemplos de correspondentes bancários as casas lotéricas e a Empresa 
de Correio e Telégrafo, além das empresas especializadas em captação de 
clientes para empréstimos consignados, comumente denominadas de 
promotoras de vendas ou negócios. Essas empresas são somente prestadoras 
de serviços para as instituições financeiras que as contrataram, percebendo 
comissões pelo trabalho executado. O ISS relativo a essas comissões são 
tributáveis no Município onde se localiza o correspondente, de acordo com a 
regra do estabelecimento prestador. No entanto, os Municípios, quase todos, 
não estão recebendo o imposto decorrente dos serviços prestados nas 
agências locais da ECT. A instituição financeira contratante de tais serviços 
deveria reter o ISS ao pagar a comissão da empresa e efetuar sua distribuição 
aos Municípios, o que não é feito no caso da ECT. Afinal, a Empresa de 
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Correio e Telégrafo é imune de impostos sobre os serviços postais, mas não 
sobre outros serviços, como o praticado pelo chamado Banco Postal. 
 
Procedimentos de Fiscalização 
 
Já se observa pelo exposto que o fisco municipal deve antecipar-se ao efetivo 
trabalho de fiscalização com uma série de consultas dirigidas às instituições 
financeiras. São perguntas básicas: 
 
- a natureza da agência local (se comum ou pioneira); 
- a quem se subordina a agência local (banco múltiplo ou banco comercial); 
- as operações permitidas na agência (somente de banco comercial ou de 
banco múltiplo); 
- identificar a existência de postos de atendimento bancário no Município;  
- informar se já existiu ou ainda possui postos de atendimento transitório no 
Município; 
- informar o número e a localização de todos os postos de atendimento 
eletrônico no Município; 
- informar se existe e quais são os correspondentes bancários que operam no 
Município; 
- o local onde é realizada a escrituração de todos os estabelecimentos 
localizados no Município. 
 
Tais informações serão respondidas por funcionários da sede da instituição 
financeira, porque, certamente, o gerente responsável da agência local não 
saberá respondê-las. São informações importantes para o fisco visualizar a 
abrangência do cenário de serviços tributáveis que deverá fiscalizar, antes 
mesmo de iniciar propriamente a ação fiscal. Além de saber se a agência local 
é de banco múltiplo ou banco comercial, recomenda-se, também, perguntar se 
aquele estabelecimento atua com carteira de câmbio conforme aprovação do 
Banco Central.  
 
O segundo passo é trabalhar nos resultados mensais, de acordo com a 
escrituração efetuada. A partir daí, é preciso discutir o sistema contábil utilizado 
nas instituições financeiras. 
 
O COSIF 
 
A escrituração contábil das instituições financeiras estão sujeitas a regras 
padronizadas estabelecidas pelo Banco Central, por meio do chamado Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. 
O objetivo do COSIF é de uniformizar os registros contábeis dos atos e fatos 
administrativos e racionalizar a utilização de contas, a fim de possibilitar o 
acompanhamento, análise e avaliação do desempenho das instituições 
financeiras. Exige-se, portanto, que demonstre com fidedignidade a sua real 
situação, o que é fiscalizado pelo Banco Central e pelo Conselho Monetário 
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Nacional, mas a competência de expedir normas gerais sobre o COSIF 
pertence ao Banco Central, por delegação do CMN. 
 
O COSIF é de uso obrigatório por todas as instituições financeiras e a sua 
estrutura compreende três capítulos: 
 
Capítulo 1 – Normas Básicas: estabelecem os procedimentos contábeis 
específicos que devem ser observados, além de definir o conteúdo dos grupos 
e subgrupos do balanço patrimonial; 
Capítulo 2 – Elenco de Contas: apresenta o elenco de contas de uso 
obrigatório, indicando a função e o funcionamento de cada conta; 
Capítulo 3 – Documentos: são exibidos modelos de documentos contábeis que 
deverão ser elaborados e remetidos ao Banco Central, ou publicados. 
 
Normas Básicas 
 
Além de obedecer aos princípios gerais de contabilidade, as instituições 
financeiras são obrigadas: 
 
a) a adotar métodos e critérios uniformes no tempo; 
b) registrar as receitas e despesas no período em que ocorrem, ou seja, aplicar 
o regime de competência em seus lançamentos; 
c) fazer apropriação mensal das rendas, inclusive juros, receitas, despesas, 
lucros e prejuízos, independentemente da apuração de resultado a cada seis 
meses; 
d) apurar os resultados em períodos fixos de tempo, observando os períodos 
de 1º de janeiro a 30 de junho e 1º de julho a 31 de dezembro; 
e) proceder às conciliações contábeis com os respectivos controles analíticos e 
mantê-las atualizadas. 
 
Uma norma importante é que a forma de classificação contábil não altera as 
suas características para efeitos fiscais e tributários, que se regem por 
regulamentação própria. Em outras palavras, não será pelo fato de o COSIF 
determinar o lançamento de certa operação em determinada conta que irá 
caracterizar os seus efeitos fiscais ou tributários. 
 
O fornecimento de informações inexatas, ou o atraso de escrituração ou 
conciliações contábeis por período superior a 15 dias, sujeitará a instituição e 
seus administradores às penalidades impostas em lei. 
 
Elenco de Contas 
 
A codificação das contas observa a seguinte estrutura: 
a) 1º dígito – GRUPOS: 
I – Ativo 
1 – Circulante e Realizável a Longo Prazo; 
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2 – Permanente; 
3 – Compensação. 
II – Passivo 
4 – Circulante e Exigível a Longo Prazo; 
5 – Resultados de Exercícios Futuros; 
6 – Patrimônio Líquido; 
9 – Compensação. 
III – Contas de Resultado 
7 – Contas de Resultado Credoras; 
8 – Contas de Resultado Devedoras. 
 
(O COSIF apresenta as contas de resultado juntamente ao Grupo do Passivo. 
A separação acima serve apenas para facilitar o entendimento). 
 
b) 2º dígito – SUBGRUPOS 
c) 3º dígito – DESDOBRAMENTO DOS SUBGRUPOS 
d) 4º e 5º dígitos – TITULOS CONTÁBEIS 
e) 6º e 7º dígitos – SUBTITULOS CONTÁBEIS 
f) 8º dígito – CONTROLE (dígito verificador) 
 
Plano de contas de uso interno 
 
Levando em conta a complexidade das operações bancárias e o grande 
número de ‘produtos’ oferecidos ao mercado, as instituições financeiras podem 
criar subtítulos de uso interno e outros desdobramentos de contas. Entretanto, 
tais desdobramentos devem ser consolidados ao plano de contas COSIF por 
ocasião do fechamento contábil dos Balanços Semestrais. 
 
Em outras palavras, nada impede que as instituições financeiras utilizem 
planos de contas de uso interno, mas sempre passíveis de conversão ao 
sistema padronizado. 
 
Essa é uma questão de fundamental importância para a fiscalização. Diversos 
Municípios são obrigados a pedir o plano de contas interno e fazer um 
desgastante trabalho de conciliação de suas contas ao COSIF.  
 
Se levarmos em consideração que o plano de contas interno é, como o nome 
diz, para uso interno e, deste modo, poderá sofrer alterações de um mês para 
outro, por decisões dos administradores da instituição, a fiscalização não terá a 
segurança necessária de avaliar os seus números, porque estes podem ser 
deslocados para outras contas, ou, então, ser surpreendida com a abertura de 
novas contas no decorrer de um mesmo exercício. 
 
Fica a pergunta: por que usar o plano de contas interno se a instituição é 
obrigada, ela própria, a consolidar os seus números ao disposto no COSIF? 
Bem verdade que alguns gerentes de agências insistem em dizer ao agente 
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fiscal que “não usam o COSIF”, ou mesmo que “nem sabem o que isso 
significa”. Mas, como já foi dito, não tem o agente fiscal que ficar numa 
discussão infrutífera com o gerente local. Apenas determine que ele envie a 
intimação para a sede, ou para a unidade administrativa encarregada da 
contabilidade. Lá, o pessoal entende perfeitamente o que o agente quer saber. 
Estamos a dizer que a fiscalização do ISS deve basear suas análises única e 
exclusivamente nos relatórios contábeis padronizados pelo COSIF. E não 
perder um tempo desmedido e precioso fazendo um trabalho que deveria, e é 
feito, pela própria instituição, que é a conciliação do plano de contas interno 
com o plano de contas COSIF. 
 
As contas de interesse fiscal no COSIF  
 
Como foi visto, o primeiro dígito identifica o grupo. Deste modo, a fiscalização 
do ISS pode concentrar-se nas contas cujo primeiro dígito seja efetivamente do 
seu interesse. Desta forma, as contas pretendidas se limitam às seguintes: 
 
Primeiro dígito: 5 – Resultados de Exercícios Futuros; 
Primeiro dígito: 7 – Contas de Resultado Credoras. 
 
A Conta “5” 
 
As instituições financeiras adotam o princípio contábil do regime de 
competência. Assim, os recebimentos antecipados de receitas, antes do 
cumprimento da obrigação que lhes deu origem, são lançados no Passivo, nas 
contas de resultados futuros. Somente quando for cumprida a obrigação, a 
receita será, então, apropriada em conta de resultado. 
 
Como se sabe, o ISS não incide sobre receitas antecipadas à efetiva prestação 
de serviços. O imposto somente pode ser cobrado mediante a ocorrência do 
fato gerador, excetuando-se os casos de prestações continuadas que não se 
inserem neste contexto. 
 
Não há, pois, motivo de exigir o pagamento do ISS das contas “5”. O imposto 
virá no momento próprio, quando os seus saldos forem transformados em 
receita efetiva. 
 
Ocorre, porém, que o Banco Central permite que o lançamento de receitas 
diferidas (Resultados de Exercícios Futuros) sejam lançadas por valores 
líquidos, ou seja, já diminuídas dos custos e despesas a eles correspondentes. 
E se assim é feito, quando a receita for apropriada em conta de resultado, esta 
será lançada pelo valor líquido, e não pelo valor bruto, o que é inaceitável para 
cálculo do ISS.  
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Observe que a instituição financeira apenas obedece às normas do Banco 
Central, mas, neste caso, a norma contábil entra em conflito com a norma 
jurídica do imposto municipal.  
 
Por este motivo, indispensável que a fiscalização municipal notifique a 
instituição financeira sobre a obrigatoriedade de identificar os valores das 
receitas brutas, sem a dedução prévia das despesas correspondentes. 
 
Para tanto, o regulamento municipal deve dispor sobre tal obrigatoriedade, 
determinando que a instituição financeira apresente, em forma de planilha ou 
da melhor maneira que for possível, as receitas e suas despesas em colunas 
destacadas, de sorte a possibilitar ao fisco apurar a validade dos valores 
apresentados em confronto com os saldos lançados na contabilidade. 
 
Vale reafirmar que essa questão é crucial para o levantamento correto das 
receitas tributáveis, pois se a receita diferida é lançada pelo valor líquido, o 
mesmo vai ocorrer ao ser migrada para conta de resultado. A instituição 
financeira irá, provavelmente, resistir ao fornecimento de tal informação, não 
pelo fato do desejo de sonegar, mas, sim, pelo trabalho maior que terá de 
realizar. Não poderá, contudo, alegar que desconhece esse pormenor, e nem 
que a informação é indisponível.  
 
A Conta “7” 
 
As contas com dígito inicial número “7” registram os resultados credores, ou 
seja, as receitas auferidas a cada mês. São essas as contas básicas de análise 
por parte da fiscalização municipal. Podemos desdobrá-las da seguinte forma: 
 
7.1.0.00.00-8  RECEITAS OPERACIONAIS 
7.1.1.00.00-1  Rendas de Operações de Crédito 
7.1.2.00.00-4  Rendas de Arrendamento Mercantil 
7.1.3.00.00-7  Rendas de Câmbio 
7.1.4.00.00-0  Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 
7.1.5.00.00-3  Rendas com Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos 
Financeiros Derivativos 
7.1.7.00.00-9  Rendas de Prestação de Serviços 
7.1.8.00.00-2  Rendas de Participações 
7.1.9.00.00-5  Outras Receitas Operacionais 
7.3.0.00.00-6  RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 
7.8.0.00.00-1  RATEIO DE RESULTADOS INTERNOS 
7.9.0.00.00-0  APURAÇÃO DE RESULTADO 
 
As contas de receitas operacionais estão, portanto, registradas nas contas de 
codificação inicial “7.1”. As receitas não operacionais, “7.3”; o rateio de 
resultados internos, “7.8”; e a apuração de resultado nas contas “7.9”.  
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Receitas Operacionais 
 
Conta 7.1.1.00.00-1 – Rendas de Operações de Crédito. 
Essa conta registra as receitas de operações de crédito, decorrentes de 
empréstimos, descontos, financiamentos etc. Os juros são creditados a cada 
mês, obedecendo ao regime de competência. 
 
Entretanto, algumas receitas de serviços são, também, lançadas na conta 
iniciada em “7.1.1.”. São exemplos de serviços contidos nessas contas: 
 
Abertura de crédito (“Taxa de abertura de crédito”); 
Renegociação de dívida; 
Substituição de garantia; 
Custódia de cheque pré-datado; 
Rescisão Contratual (Quitação Antecipada); 
Concessão de adiantamento a depositante; 
Elaboração de contrato (em alguns casos). 
 
É de notar que os serviços acima enumerados constam da Resolução nº. 
3.518, do Conselho Monetário Nacional, e da Circular nº. 3.371 do Banco 
Central. Tais serviços são cobrados por tarifas independentes dos juros e 
demais acessórios cobrados pelas instituições financeiras. Evidente, portanto, 
que não podem ser tratadas como prestações-meio, mas, sim, como serviços 
efetivamente prestados ao tomador do empréstimo.  
 
Sendo assim, a fiscalização municipal é obrigada a requerer o detalhamento 
das receitas registradas nas contas “7.1.1”, para identificar subcontas onde se 
registram as receitas de prestação de serviços. 
 
7.1.2.00.00-4  Rendas de Arrendamento Mercantil 
As contas do grupo “7.1.2” são específicas de receitas das operações de 
arrendamento mercantil. Não são, assim, utilizadas por bancos comerciais, 
mas apenas por bancos múltiplos com carteira de leasing.  
 
7.1.3.00.00-7  Rendas de Câmbio 
As contas do grupo “7.1.3” registram receitas provenientes das operações de 
câmbio. Já foi dito que a fiscalização deve saber, previamente, se a agência 
sob fiscalização opera em câmbio. Se for afirmativa a resposta, será preciso 
identificar em tais contas as receitas relativas à prestação de serviços de 
câmbio. São inúmeros os serviços em tais contas: 
 
Edição de Contrato de Câmbio 
Exportação: Edição de Contrato de Câmbio via Internet 
Exportação: Liquidação com Ordem de Pagamento 
Exportação: Conferência de Documentos 
Exportação: Câmbio Simplificado (todas as despesas do cliente no Banco) 
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Importação: Edição de Contrato de Câmbio 
Importação: Emissão de Ordem de Pagamento 
Importação: Demais Tarifas (Não incluem despesas no Exterior) 
Importação: Câmbio Simplificado (Todas as despesas do cliente no Banco) 
Financeiro - Ingresso de Recursos: Edição de Contrato de Câmbio 
Financeiro - Ingresso de Recursos:Edição de Cont. de Câmbio Via Internet 
Financeiro – Ingresso de Recursos: Liquidação com Ordem de pagamento 
Financeiro - Ingresso de Recursos: Confecção de ROF 
Financeiro - Ingresso de Recursos : Confecção de esquema de ROF 
Financeiro - Ingresso de Recursos: Confecção de Cadastro no Cademp 
Financeiro - Remessa de Recursos: Edição de Contrato de Câmbio 
Financeiro - Remessa de Recursos: Edição de Cont. de Câmbio Via Internet 
Financeiro - Remessa de Recursos: Emissão de Ordem de Pagamento 
Financeiro - Remessa de Recursos: Alteração de ROF 
 
(conforme discriminação de serviços pela Resolução nº. 3.519 do CMN) 
 
E mais: 
 
- Bonificações sobre Vendas de Câmbio de Importação 
- Bonificações de Cobranças do Exterior 
- Comissões sobre Transferências 
- Bonificações em Operações Interbancárias 
- Edição de Prorrogação de Contratos de Câmbio 
 
Neste teor, as contas “7.1.3” devem ser discriminadas por subcontas para que 
a fiscalização consiga apurar as receitas tributáveis dos serviços acima 
elencados.  
 
Importante: as receitas de corretagem de câmbio são lançadas na conta 
específica 7.1.7.50.00-4, não enquadradas, portanto, nas “7.1.3”. De qualquer 
modo, sofre também incidência do ISS.  
 
7.1.4.00.00-0  Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 
Essas receitas são, em geral, centralizadas na matriz, e não são tributáveis 
pelo ISS.  
7.1.5.00.00-3  Rendas com Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos 
Essas receitas não são tributáveis pelo ISS. 
7.1.7.00.00-9  Rendas de Prestação de Serviços 
Pode-se dizer que todas as receitas lançadas nas contas “7.1.7” são tributáveis 
pelo ISS. A Resolução nº. 3.518 do CMN relaciona os seguintes serviços: 
Pessoa física: 
Receitas nas contas de depósitos: 
Cartão - Fornecimento de 2º via de cartão com função débito 
Cartão - Fornecimento de 2ª via de cartão com função movimentação,  conta 
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de poupança 
Cheque - Exclusão do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundo (CCF) 
Cheque  – Contra ordem e oposição ao pagamento de cheque 
Cheque - Fornecimento de folhas de cheque 
Cheque - Cheque Administrativo 
Cheque - Cheque de transferência bancária (TB e TBG) 
Cheque  - Cheque Visado 
Saque de conta de depósitos à vista e de poupança - saque pessoal 
Saque de conta de depósitos à vista e de poupança - saque Terminal 
Saque de conta de depósitos à vista e de poupança - saque correspondente 
Fornecimento de ext. de um período conta dep. à vista e poupança  
Fornecimento de ext. de um período conta dep. à vista e poupança  
Fornecimento de ext. de um período conta dep. à vista e poupança   
Extrato mensal de conta de dep. à vista e poupança p/um período  
Extrato mensal de conta de dep. à vista e Poupança p/um período 
Extrato mensal de conta de dep. à vista e poupança p/um período 
Fornecimento de cópia de microfilme, microficha ou assemelhado 
 
CADASTRO 
Confecção de cadastro para início de relacionamento – Cadastro 
 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 
Transferência por meio de DOC/TED - DOC/TED pessoal 
Transferência por meio de DOC/TED - DOC/TED eletrônico 
Transferência de recursos por meio de DOC/TED - DOC/TED internet 
Transferência agendada por meio de DOC/TED - DOC/TED agendado(P) 
Transferência agendada por meio de DOC/TED - DOC/TED agendado(E) 
Transferência agendada por meio de DOC/TED - DOC/TED agendado(I) 
Transferência entre contas na própria instituição- TRANSF. RECURSOS(P) 
Transferência entre contas na própria instituição -TRANSF.RECURSOS(E/I) 
Ordem de Pagamento 
 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
Concessão de adiantamento a depositante  
 
PACOTE PADRONIZADO PESSOA FÍSICA (“pacote de serviços”) 
 
Pessoas Jurídicas 
 
Cadastro: 
Confecção de ficha cadastral 
Renovação de ficha cadastral 
Consultas a serviços de proteção ao crédito 
 
Cartão Magnético: 
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Comum, para débito, saque e consultas 
Débito, saque e garantia de cheque - anuidade do contrato 
Débito, saque e garantia de cheque - confecção do cartão 
Cartão múltiplo – nacional - anuidade do contrato 
Cartão múltiplo – nacional - confecção do cartão 
Cartão múltiplo – internacional – anuidade do contrato 
Cartão múltiplo - internacional - confecção do cartão 
Cartão múltiplo adicional - nacional - anuidade do contrato 
Cartão múltiplo adicional - nacional - confecção do cartão 
Cartão múltiplo adicional - internacional - anuidade do contrato 
Cartão múltiplo adicional - Internacional - confecção do cartão 
 
Cheque: 
Talão-10 folhas 
Talão-20 folhas (segundo talão no mês) 
Cheque administrativo 
Cheque avulso 
Cheque devolvido por insuficiência de fundos 
Oposição/sustação de pagamento de cheque 
Inclusão no Cadastro de Cheques sem Fundo 
Exclusão do Cadastro de Cheques sem Fundo 
Cobrança de cheque por compensação 
Cheque TB (Transferência Bancária sem CPMF) 
Cheque Administrativo com valor igual ou superior a R$5.000,00  
Cobrança de Cheque por compensação com Vl. = ou > R$ 5.000,00 
Cheque TB com valor igual ou superior R$ 5.000,00 
 
Conta Corrente: 
Abertura de conta 
Manutenção de conta ativa 
Manutenção de conta inativa 
Adiantamento a depositante, inclusive excesso limite de cheque especial 
Concessão de cheque especial/conta garantida 
Renovação de cheque especial/conta garantida 
Débito autorizado em conta-corrente 
Banco doméstico - conta principal (com limite de acessos) 
Banco doméstico - conta secundária (com limite de acessos) 
 
Movimentação de Recursos: 
Saque em caixa automático externa/banco 24 horas 
Emissão de DOC "C" 
Emissão de DOC "D" 
Ordem de Pagamento 
Depósito em outra agência 
Transferência Eletrônica Disponível – TED 
 



 

www.consultormunicipal.adv.br 

Rua Comendador Manuel Azevedo Falcão, 112, Niterói, RJ 

CEP 24.358-390 

Tel: (21) 2709-8694 Telefax: 21 2709-8329 

Extrato de Conta: 
Em terminal eletrônico 
Por outros meios 
Cópias de microfilmes, microfichas ou assemelhados 
 
Cobrança: 
Entrada por borderô (listagem de títulos) 
Entrada por meio magnético 
Entrada sem registro - por boleto emitido pelo cliente 
Manutenção de título vencido 
Envio para protesto 
Sustação de protesto 
Devolução de título 
 
Créditos: 
Abertura de crédito 
Renegociação de dívida 
Substituição de garantia 
Custódia de cheque pré-datado 
Rescisão Contratual (Quitação Antecipada) 
 
Outros Serviços: 
Segunda via de documento 
Ressarcimento de despesas-telefonema 
Ressarcimento de despesas-fax 
Envelopamento de documentos 
Pagamento de funcionários via relação 
Pagamento de funcionários via meio magnético 
 
As sociedades de crédito, financiamento e investimento também prestam 
diversos serviços tributáveis pelo ISS. Por exemplo: 
 
CADASTRO: 
Confecção de cadastro para início de relacionamento 
 
CHEQUE - Exclusão do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundo (CCF) 
CHEQUE - Contra-ordem e oposição ao pagamento de cheque 
 
DEPÓSITO: 
Fornecimento de cópia de microfilme, microficha ou assemelhado 
 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS: 
Transferência por meio de DOC/TED - DOC/TED pessoal 
Transferência por meio de DOC/TED - DOC/TED eletrônico 
Transferência de recursos por meio de DOC/TED - DOC/TED internet 
Transferência agendada por meio de DOC/TED - DOC/TED agendado (P) 



 

www.consultormunicipal.adv.br 

Rua Comendador Manuel Azevedo Falcão, 112, Niterói, RJ 

CEP 24.358-390 

Tel: (21) 2709-8694 Telefax: 21 2709-8329 

Transferência agendada por meio de DOC/TED - DOC/TED agendado (E) 
Transferência agendada por meio de DOC/TED - DOC/TED agendado (I) 
Transferência entre contas na própria instituição- TRANSF. RECURSOS (P) 
Transferência entre contas na própria instituição 
Ordem de Pagamento 
 
PACOTE PADRONIZADO PESSOA FÍSICA 
 
Discriminação por contas de serviço 
Diversos serviços sujeitos ao ISS são registrados em contas específicas. 
Abaixo, apresentamos um elenco dessas contas com as suas respectivas 
funções. 
 
DETALHAMENTO DAS CONTAS DO COSIF COM INCIDÊNCIA DO ISS 
 
Receitas de empresas de arrendamento mercantil (leasing): 
 
 Título: RENDAS DE ARRENDAMENTOS FINANCEIROS -  RECURSOS INTERNOS
 7.1.2.10.00-1 
 Função: Registrar as rendas de arrendamento mercantil financeiro realizado com 
recursos internos. 
Lista de Serviços: 15.09 
 Título: RENDAS DE ARRENDAMENTOS OPERACIONAIS - RECURSOS INTERNOS
 7.1.2.15.00-6 
 Função: Registrar as rendas de arrendamento mercantil operacional realizado com 
recursos internos. 
Lista de Serviços: 15.09 
 Título: RENDAS DE ARRENDAMENTOS FINANCEIROS - RECURSOS EXTERNOS
 7.1.2.20.00-8 
 Função: Registrar as rendas de arrendamento mercantil financeiro realizado com 
recursos externos. 
Lista de Serviços: 15.09 
 Título: RENDAS DE ARRENDAMENTOS OPERACIONAIS - RECURSOS 
EXTERNOS 7.1.2.25.00-3 
 Função: Registrar as rendas de arrendamento mercantil operacional realizado com 
recursos externos. 
Lista de Serviços: 15.09 
 Título: RENDAS DE SUBARRENDAMENTOS 7.1.2.30.00-5 
 Função: Registrar as rendas de operações de subarrendamentos, que constituam 
receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.09 
 
(As contas acima não são utilizadas por bancos comerciais) 
 
Receitas de câmbio (apenas de Agências que operam com câmbio): 
 
 Título: RENDAS DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO 7.1.3.10.00-4 
 Exportação 7.1.3.10.10-7 
 Importação 7.1.3.10.20-0 
 Financeiro 7.1.3.10.30-3 
 Outras 7.1.3.10.90-1 
 Função: Registrar as rendas decorrentes de operações de câmbio (taxas livres), que 
constituam receita efetiva da instituição, no período. 
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 Exemplos de desdobramentos de uso interno que se ajustam à função desta conta: 
 - De ACC 
 - De ACE 
 - De Cobrança sobre o Exterior 
 - De Créditos de Exportação 
 - Bonificações sobre Vendas de Câmbio de Importação 
 - De Cobranças do Exterior 
 - De Créditos de Importação 
 - De Financiamentos a Importação 
 - Comissões sobre Transferências 
 - Bonificações em Operações Interbancárias 
 - De Prorrogação sobre Contratos de Câmbio 
 - Outros 
Lista de Serviços: 15.13 
 
 Título: RENDAS DE OPERAÇÕES DE CÂMBIO - TAXAS FLUTUANTES
 7.1.3.20.00-1 
 Função: Registrar as rendas decorrentes de operações de câmbio (taxas flutuantes), 
que constituam receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.13 
 
Título: RENDAS DE CORRETAGENS DE CÂMBIO 7.1.7.50.00-4 
 Função: Registrar as rendas de serviços prestados a terceiros na contratação de 
operações de câmbio, que constituam receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 10.01 
 
Receitas decorrentes da administração de fundos e outros: 
 
 Título: RENDAS DE ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO
 7.1.7.10.00-6 
 Função: Registrar as rendas de serviços de administração de fundos de investimento, 
que constituam receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.01 
 
 Título: RENDAS DE ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS E PROGRAMAS
 7.1.7.15.00-1 
 Função: Registrar as rendas de administração de fundos e programas, que constituam 
receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.01 
 
 Título: RENDAS DE ADMINISTRAÇÃO DE LOTERIAS 7.1.7.20.00-3 
 Função: Registrar as rendas de administração de loterias, que constituam receita 
efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.01 
 
 Título: RENDAS DE ADMINISTRAÇÃO DE SOCIEDADES DE INVESTIMENTO
 7.1.7.25.00-8 
 Função: Registrar as rendas de serviços de administração de sociedades de 
investimento, que constituam receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.01 
 

Título: RENDAS DE TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS
 7.1.7.35.00-5 
 Função: Registrar as rendas de taxas de administração de consórcios das sociedades 
administradoras de consórcios. 
Lista de Serviços: 15.01 
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Título: RENDAS DE ADMINISTRAÇÃO DE ATIVOS REDESCONTADOS

 7.1.7.55.00-9 
 Função: Registrar a comissão del credere relativa à administração de ativos 
redescontados junto ao Banco Central do Brasil, que deve ser apropriada em razão do prazo 
contratual. 
Lista de Serviços: 15.01 
 
Receitas decorrentes de assessoria técnica: 
 
 Título: RENDAS DE ASSESSORIA TÉCNICA 7.1.7.30.00-0 
 Função: Registrar as rendas de assessoria técnica, que constituam receita efetiva da 
instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.18 (se for relacionado a crédito imobiliário); 15.08 os demais. 
  
Receitas decorrentes de serviços de cobrança: 
 
 Título: RENDAS DE COBRANÇA 7.1.7.40.00-7 
 Função: Registrar as rendas de tarifas, portes e comissões por prestação de serviço de 
cobrança, que constituam receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.10 
 
Receitas de comissões e intermediações: 
 
 Título: RENDAS DE COMISSÕES DE COLOCAÇÃO DE TÍTULOS 7.1.7.45.00-2 
 Função: Registrar as rendas de tarifas e comissões pela prestação de serviços de 
colocação de títulos e valores mobiliários por conta e ordem de terceiros, que constituam 
receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.12 
 
 Título: RENDAS DE CORRETAGENS DE OPERAÇÕES EM BOLSAS  7.1.7.60.00-1 
 Função: Registrar as rendas de serviços prestados na intermediação de operações em 
bolsas, que constituam receita efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 10.02 
 
Receitas decorrentes de serviços de custódia: 
 
 Título: RENDAS DE SERVIÇOS DE CUSTÓDIA 7.1.7.70.00-8 
 Função: Registrar as rendas de serviços de custódia, que constituam receita efetiva da 
instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.12 
 
Receitas decorrentes de transferência de fundos: 
 
 Título: RENDAS DE TRANSFERÊNCIA DE FUNDOS 7.1.7.90.00-2 
 Função: Registrar as rendas de tarifas, portes e comissões auferidas no período, pela 
prestação de serviços de ordens de pagamento, ordens de crédito e outras transferências de 
fundos, que constituam renda efetiva da instituição, no período. 
Lista de Serviços: 15.16 
 
Receitas decorrentes de avais e fianças: 
 
 Título: RENDAS DE CRÉDITOS POR AVAIS E FIANÇAS HONRADOS
 7.1.9.50.00-0 
 Função: Registrar as rendas de créditos por avais e fianças honrados, que constituam 
receita efetiva da instituição, no período. 
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Lista de Serviços: 15.08 
 
 Título: RENDAS DE GARANTIAS PRESTADAS 7.1.9.70.00-4 
 Função: Registrar as rendas de garantias prestadas que constituam receita efetiva da 
instituição, no período. 
 
 As comissões registradas nesta conta, quando recebidas antecipadamente, registram-
se em RENDAS ANTECIPADAS. 
Lista de Serviços: 15.08 
 
Receitas de serviços diversos: 
 

Título: RENDAS DE OUTROS SERVIÇOS 7.1.7.99.00-3 
 Função: Registrar as rendas de tarifas, portes e comissões auferidas pela instituição, 
pela prestação de serviços diversos, para cuja escrituração não exista conta adequada, que 
constitua receita efetiva no período. 
 Esta conta requer os seguintes subtítulos de uso interno: 
 - Fornecimento de Segundas Vias de Documentos e Avisos de Lançamentos (15.06) 
 - Fornecimento de Extratos e Talonários (15.07) 
 - Comissões de Operações da Política de Garantia de Preços Mínimos – EGF (10.02) 
 - Saneamento do Meio Circulante (15.06) 
 - Agente Fiduciário (15.06) 
 - Emissão de Cheques-Salário (15.06) 
 - Sustação de Pagamento de Cheques (15.17) 
 - Emissão e Renovação de Cartões Magnéticos (15.14) 
 - Consulta em Terminais Eletrônicos (15.07) 
 - Aluguel de Cofres (15.03) 
 - Elaboração e Atualização de Ficha Cadastral (15.05) 
 - Pagamentos e Recebimentos por Conta de Terceiros (15.16) 
 
CONTAS PARA ANÁLISE FISCAL: 
 
 Título: RATEIO DE RESULTADOS INTERNOS 7.8.1.10.00-1 
 Função: Registrar, em caráter facultativo, as receitas que as dependências da 
instituição ratearem entre si. Não é permitido registrar, nos saldos globais da instituição, em 
balancetes, inclusive nos de junho e dezembro, qualquer diferença entre os saldos devedores e 
credores desta conta, uma vez que as pendências devem ser previamente regularizadas. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS  
4.9.2.85.00-6 
 Função: Registrar as rendas de adiantamentos concedidos em moeda nacional ou 
estrangeira, contabilizados antecipadamente, a serem apropriados mensalmente, segundo o 
regime de competência. 
 
 As contas adequadas de adiantamento são: 
 - ADIANTAMENTOS SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO 
 - ADIANTAMENTOS EM MOEDA NACIONAL CONCEDIDOS - TAXAS FLUTUANTES 
 - ADIANTAMENTOS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS CONCEDIDOS 
 - ADIANTAMENTOS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS CONCEDIDOS - TAXAS 
FLUTUANTES. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE ARRENDAMENTOS FINANCEIROS A 
RECEBER - RECURSOS  EXTERNOS (-)  1.7.1.97.00-9 
 Função: Registrar as rendas de  operações de arrendamento mercantil financeiro com 
recursos externos a serem apropriadas na data em que forem exigíveis. 
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 Título: RENDAS A APROPRIAR DE ARRENDAMENTOS FINANCEIROS A 
RECEBER - RECURSOS INTERNOS (-)  1.7.1.95.00-1 
 Função: Registrar as rendas de operações de arrendamento mercantil financeiro com 
recursos internos a serem apropriadas na data em que forem exigíveis. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE ARRENDAMENTOS FINANCEIROS ESPECIAIS 
A RECEBER (-)  1.7.1.99.00-7 
 Função: Registrar o valor das rendas das operações de arrendamento mercantil 
financeiros especial. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE ARRENDAMENTOS OPERACIONAIS A 
RECEBER - RECURSOS EXTERNOS (-) 1.7.2.97.00-2 
 Função: Registrar as rendas de  operações de arrendamento mercantil operacional 
com recursos externos a serem apropriadas na data em que forem exigíveis. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE ARRENDAMENTOS OPERACIONAIS A 
RECEBER - RECURSOS  INTERNOS (-) 1.7.2.95.00-4 
 Função: Registrar as rendas de operações de arrendamento mercantil operacional com 
recursos internos a serem apropriadas na data  em que forem exigíveis. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE COMISSÕES DE COMPROMISSO DE 
ARRENDAMENTOS (-) 1.7.1.98.00-8 
 Função: Registrar os valores dos rendimentos provenientes de comissões de 
compromisso de arrendamento, contabilizados na conta ADIANTAMENTOS A 
FORNECEDORES POR CONTA DE ARRENDATÁRIOS, a serem apropriadas na data em que 
forem exigíveis. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE COMISSÕES DE COMPROMISSO DE 
SUBARRENDAMENTOS (-) 1.7.3.98.00-4 
 Função: Registrar os valores dos rendimentos provenientes de comissões de 
compromisso de arrendamento, contabilizados na conta ADIANTAMENTOS A 
FORNECEDORES POR CONTA DE SUBARRENDATÁRIOS, a serem apropriadas na data em 
que forem exigíveis. 
 
 Título: RENDAS A APROPRIAR DE SUBARRENDAMENTOS A RECEBER (-)
 1.7.3.95.00-7 
 Função: Registrar as rendas de juros, comissões, correção monetária e outras rendas a 
serem apropriadas segundo o regime de competência. 
 
 Título: RENDAS ANTECIPADAS 5.1.1.10.00-4 
 Função: Registrar as rendas recebidas antecipadamente, diminuídas dos custos e 
despesas a elas correspondentes, a serem apropriadas em períodos seguintes e que de modo 
algum sejam restituíveis. 
 
 Exemplos de rendas que podem ocorrer por antecipação: 
 - Aluguéis 
 - Comissão sobre Fianças 
 - Comissão de Repasse da Resolução nº 63 
 - Comissão de Abertura de Crédito. 
 
 Quando os custos ou despesas excederem as respectivas rendas, deve-se considerar 
tal excesso no próprio período, mediante adequado registro nas contas de despesa 
(operacional ou não operacional). As rendas da espécie, correspondente a cada operação, de 
valor até 100 (cem) OTN, podem, a critério da instituição, ser apropriadas diretamente em 
conta de receita efetiva, no ato da operação. 
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Observação: A Fiscalização deve analisar as receitas da Agência, componentes dessas 
contas, verificando e destacando aquelas sujeitas ao ISS, e apropriando o imposto em relação 
ao período de seu lançamento. 
 
CONTAS QUE O CONTRIBUINTE DEVE DETALHAR POR ITENS DE RECEITA: 
 
 Título: OUTRAS RENDAS NÃO OPERACIONAIS 7.3.9.99.00-7 
 Função: Registrar as receitas não operacionais, para cuja escrituração não exista conta 
adequada e que constituam receita efetiva da instituição, no período. 
 
 Título: RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS BAIXADOS COMO PREJUÍZO
 7.1.9.20.00-9 
 Função: Registrar as recuperações de créditos compensados como prejuízo, que 
constituam receita efetiva da instituição, no período. O registro se faz nesta conta inclusive 
tendo como contrapartida BENS NÃO DE USO PRÓPRIO, TÍTULOS DE RENDA VARIÁVEL 
ou outra conta adequada. 
 
 Título: RECUPERAÇÃO DE ENCARGOS E DESPESAS 7.1.9.30.00-6 
 Função: Registrar a recuperação de encargos e despesas, que constituam receita 
efetiva da instituição, no período. 
 Esta conta requer os seguintes subtítulos de uso interno: 
 - Ressarcimentos de despesas de telefone 
 - Ressarcimentos de despesas de telex 
 - Ressarcimentos de despesas de portes e telegramas 
 - Recuperação de despesas de depósito 
 - Recuperação de Multas da Compensação 
 
 Título: RENDAS DE SERVIÇOS PRESTADOS A LIGADAS 7.1.7.80.00-5 
 Função: Registrar as rendas de serviços prestados a sociedades ligadas, que 
constituam receita efetiva da instituição, no período. 
 
Observação: O Município deve dispor em regulamento a obrigatoriedade de o contribuinte 
relacionar as receitas das contas acima, com o objetivo de enquadramento na incidência do 
ISS. No tocante à Conta Recuperação de Encargos e Despesas, o objetivo é de verificar se as 
despesas foram debitadas na receita correspondente, reduzindo o valor tributável. 
 
Roberto Tauil 
Em outubro de 2009. 
 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 


